
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 941830 - RJ (2024/0328732-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOHNNY MICHAEL VAZ DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LIGEKSON PEREIRA MONTEIRO - RJ188091
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. APLICAÇÃO DO TEMA 
N. 506 DO STF. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não obstante a excepcionalidade que é a privação 
cautelar da liberdade antes do trânsito em julgado da 
sentença condenatória, reveste-se de legalidade a 
medida extrema quando baseada em elementos 
concretos, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.
2. Destaca-se que maus antecedentes, reincidência, 
atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações 
penais em curso justificam a decretação e manutenção 
da segregação cautelar nos termos da jurisprudência 
firmada no Superior Tribunal de Justiça. Precedente.
3. No caso, o recorrente ostenta condenações com 
trânsito em julgado pelos crimes de posse ou porte 
ilegal de arma de fogo (autos n. 0000777-
80.2013.8.19.0080) e tráfico de drogas (autos n. autos 
n. 0003030-70.2015.8.19.0080), além de responder à 
ação penal referente ao crime de receptação (autos n. 
0800557-63.2024.8.19.0080), circunstâncias que 
evidenciam a necessidade de manutenção da 
custódia.
4. No mais, não debatida a questão pela Corte de 
origem, é firme o entendimento de que "fica obstada 
sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, 
sob pena de dupla e indevida supressão de instância, 
e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e 
devido processo legal" (RHC n. 126.604/MT, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
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julgado em 7/12/2020, DJe de 16/12/2020).
5. O habeas corpus de ofício "é deferido por iniciativa 
dos Tribunais quando detectarem ilegalidade flagrante. 
Não se presta como meio para que a defesa obtenha 
pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso 
que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade" 
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 1.777.820/MG, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
6/4/2021, DJe de 15/4/2021).
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 05 de novembro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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julgado em 7/12/2020, DJe de 16/12/2020).
5. O habeas corpus de ofício "é deferido por iniciativa 
dos Tribunais quando detectarem ilegalidade flagrante. 
Não se presta como meio para que a defesa obtenha 
pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso 
que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade" 
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 1.777.820/MG, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
6/4/2021, DJe de 15/4/2021).
6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOHNNY MICHAEL VAZ 
DA SILVA contra a decisão de fls. 76-78, que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa reitera o disposto na inicial do 
habeas corpus, aduzindo a ausência de fundamentação idônea para a 
manutenção da prisão preventiva do paciente.

Reafirma que a quantidade de droga apreendida – 56 g de maconha – 
seria para consumo compartilhado com a sua companheira, circunstância que 
possibilitaria a aplicação da tese firmada no Tema n. 506 do Supremo Tribunal 
Federal de que será presumido usuário quem, para consumo próprio, adquirir, 
guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo até 40 g de Cannabis 

sativa. 

Requer, por fim, o acolhimento do agravo, pretendendo obter a 
concessão da ordem, inclusive de ofício.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não pode ser acolhida, pois os argumentos 
trazidos no agravo regimental não demonstram desacerto da decisão que não 
conheceu do habeas corpus.

A decisão agravada foi assim fundamentada (fls. 76-78):

De início, verifica-se que, não havendo divergência sobre a 
matéria no órgão colegiado, é admissível seu exame preliminar 
pelo relator, conforme o disposto nos incisos XVIII e XX do art. 
34 do RISTJ. A propósito: AgRg nos EREsp n. 1.990.992/MG, 
relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Seção, julgado em 
14/8/2024, DJe de 19/8/2024; AgRg no HC n. 843.081/SP, 
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relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
17/6/2024, DJe de 20/6/2024; e AgRg no HC n. 901.409/MG, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
17/6/2024, DJe de 20/6/2024.
O decreto prisional foi proferido nos seguintes termos (fls. 50-
51):

No caso em apreço, além da considerável quantidade de 
drogas apreendidas, entendo necessária a decretação 
da prisão preventiva do custodiado JOHNNY, para 
garantia da ordem pública, em razão do risco de 
reiteração delitiva, conforme análise de suas FA Cs 
acostadas aos presentes autos.
Com relação ao custodiado JOHNNY, ostenta 
condenações com trânsito em julgado pela prática dos 
crimes de posse ou porte de arma de fogo (0000777-
80.2013.8.19.0080) e tráfico de drogas (0003030-
70.2015.8.19.0080) e responde à ação penal pela 
suposta prática dos crimes de receptação (0800557-
63.2024.8.19.0080), a indiciar sua inclinação para a 
prática de crimes.
Portanto, a periculosidade social do custodiado 
JOHNNY, evidenciada pelo risco de reiteração delitiva, 
demonstra a necessidade de se acautelar o meio 
social, que não pode ser velado, neste momento, por 
nenhuma outra medida cautelar diversa da prisão, nada 
impedindo, por motivo óbvio, que o Juízo Natural faça 
nova análise da questão em destaque.
Quanto à decretação da segregação cautelar fundada na 
garantia da ordem pública em razão do risco de reiteração 
delitiva, assim ficou assentado no Enunciado 18 da I 
Jornada de Direito Penal e Processo Penal CJF/STJ, 
Verbis: “A decretação ou a manutenção da prisão 
preventiva, para a garantia da ordem pública, pode ser 
fundamentada com base no risco de reiteração delitiva do 
agente em crimes com gravidade concreta, justificada por 
meio da existência de processos criminais em 
andamento.”(aprovado em 14/08/2020).
Em relação à alegação defensiva de que a prisão cautelar 
é desproporcional, registre-se que, por ora, não há 
elemento de prova que esteie o prognóstico de que o 
custodiado será agraciado com o regime aberto para o 
início do cumprimento de sentença, não havendo falar em 
ofensa ao princípio da homogeneidade.
No mais, poderá a defesa, a qualquer tempo no curso da 
instrução processual, se for o caso, demonstrar eventual 
excesso de prazo ou a alteração das razões de fato e de 
direito aptas a ensejar a revogação da prisão, o que será 
prontamente analisado pelo juízo competente.
Registre-se ainda, que as medidas cautelares diversas da 
prisão previstas no art. 319 do CPP se revelam 
insuficientes a debelar o risco que a liberdade do indiciado 
representa para a ordem pública, como já ressaltado. 
Assim, por entender estarem presentes os requisitos 
processuais e os pressupostos fáticos autorizadores da 
prisão cautelar no caso concreto, a conversão do flagrante 
em prisão preventiva é medida que se impõe.
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Ante o exposto, nos termos dos arts. 311, 312 e 313, do 
CPP, CONVERTO a prisão em flagrante em PRISÃO 
PREVENTIVA de JOHNNY MICHAEL VAZ DA SILVA, 
determinando o seu recolhimento ao cárcere, até ulterior 
avaliação do juízo competente.
Expeçam-se mandados de prisão em favor de JOHNNY 
MICHAEL VAZ DA SILVA.

A leitura do decreto prisional revela que, apesar de a quantidade 
de drogas apreendidas não ser expressiva, a custódia cautelar 
está suficientemente fundamentada na necessidade de garantir 
a ordem pública, em razão do risco concreto de reiteração 
delitiva, pois, segundo consignado pelo Juízo de primeiro grau, o 
paciente "ostenta condenações com trânsito em julgado pela 
prática dos crimes de posse ou porte de arma de fogo (0000777-
80.2013.8.19.0080) e tráfico de drogas (0003030-
70.2015.8.19.0080) e responde à ação penal pela suposta 
prática dos crimes de receptação (0800557-63.2024.8.19.0080)". 
Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça de que a 
periculosidade do acusado, evidenciada pela reiteração de 
condutas delitivas, constitui fundamento idôneo para a 
decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem 
pública, como ocorre no caso em questão. Nesse sentido, AgRg 
no HC n. 837.919/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024 e AgRg no HC n. 856.044/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.
Nesse contexto, "maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em 
curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma 
de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(AgRg no HC n. 813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, D Je de 
16/8/2023).
Por fim, consigno que a Corte local não tratou do pleito relativo à 
concessão de liberdade provisória sob o prisma da quantidade 
de drogas e do Tema n. 506 do Supremo Tribunal Federal, de 
modo que incabível a análise inaugural da controvérsia por esta 
Corte Superior, sob pena de incursão em vedada supressão de 
instância.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

No presente caso, de fato, verifica-se que a prisão preventiva está 
suficientemente fundamentada no risco de reiteração delitiva que o estado de 
liberdade do agravante implicaria. Ademais, o recorrente ostenta condenações 
com trânsito em julgado pelos crimes de posse ou porte ilegal de arma de fogo 
(autos n. 0000777-80.2013.8.19.0080) e tráfico de drogas (autos n. 0003030-
70.2015.8.19.0080), além de responder à ação penal referente a crime de 
receptação (autos n. 0800557-63.2024.8.19.0080).

A propósito:
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Justifica-se a imposição da prisão preventiva da [o] agente pois, 
como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até 
mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, 
assim, garantir a ordem pública.
(AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)

No mais, quanto à tese de que seria viável a aplicação do disposto no 
Tema n. 506 do Supremo Tribunal Federal, extrai-se dos autos que não foi a 
questão examinada pelo Tribunal de origem, circunstância que inviabiliza a 
análise pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de 
instância.

Outrossim, não debatida a questão pela Corte de origem, é firme o 
entendimento de que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de 
Justiça, sob pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos 
princípios do duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n. 
126.604/MT, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 7/12/2020, DJe de 16/12/2020).

Portanto, verificado que o agravante não trouxe fundamentos aptos a 
reformar a decisão agravada, esta se mantém por seus próprios fundamentos.

Quanto ao mais, extrai-se do art. 647 do Código de Processo Penal 
que a ordem de habeas corpus será concedida sempre que alguém sofrer ou se 
achar na iminência de sofrer violência ou coação ilegal na sua liberdade de ir e 
vir, contexto no qual, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do CPP, a ordem 
poderá ser expedida de ofício.

Trata-se, portanto, de iniciativa do julgador a ser adotada quando 
constatada flagrante ilegalidade em procedimento de sua competência, não 
servindo "para que a defesa obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito 
de recurso que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade" (EDcl nos EDcl 
no AgRg no AREsp n. 1.777.820/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
DJe de 15/4/2021).

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. MERO INCONFORMISMO DA PARTE. 
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PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
[...]
2. Nos presentes aclaratórios, a defesa aduz que o acórdão 
embargado incidiu em omissão, porquanto, ao contrário do 
decidido, o agravo em recurso especial apresentou efetiva 
dialeticidade em relação à decisão agravada. Além disso, 
argumentou que as ilegalidades apontadas no apelo nobre, por 
serem flagrantes, deveriam ter sido reconhecidas de ofício.
[...]
5. No tocante ao pleito de habeas corpus de ofício, salienta-
se que, com lastro na interpretação sistemática dos arts. 
647-A e 654, § 2º, ambos do CPP, esta Corte Superior 
entende que a concessão da ordem de ofício é de iniciativa 
exclusiva do julgador, quando se deparar com flagrante 
ilegalidade em procedimento de sua competência. Todavia, 
não se vislumbra essa conjuntura na hipótese. Precedentes.
6. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.572.783/RS, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 
13/9/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. NULIDADE DA INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 
N. 126 DO STJ. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. REGIME 
PRISIONAL E SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
5. Esta Sexta Turma tem proclamado que o "habeas corpus 
de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais quando 
detectarem ilegalidade flagrante. Não se presta como meio 
para que a defesa obtenha pronunciamento judicial acerca 
do mérito de recurso que não ultrapassou os requisitos de 
admissibilidade" (EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 
1.777.820/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 15/4/2021).
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.652.651/MG, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 
30/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO 
CONSTITUCIONAL EM HABEAS CORPUS. MANEJO 
CONCOMITANTE, NA ORIGEM, DE HABEAS CORPUS E 
RECURSO DE APELAÇÃO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. COGNIÇÃO AMPLA DA CAUSA A 
SER CONCRETIZADA NO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. 
LITISPENDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE ESTA CORTE 
EXAMINAR A MATÉRIA EX OFFICIO, AINDA QUE SE TRATE 
DE QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O manejo concomitante de recursos e de habeas corpus 
contra o mesmo ato não é admissível, sob pena de violação do 
princípio da unirrecorribilidade.
[...]
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3. Não podem ser analisados habeas corpus e recursos nos 
quais se constata litispendência, instituto que se configura 
quando há igualdade de partes, de objeto e de causa petendi - 
como ocorre na origem, em que o juízo exauriente sobre as 
provas ocorrerá no julgamento do recurso de apelação, via de 
impugnação com o espaço cognitivo adequado.
4. Ausência de pressuposto para a concessão de ordem ex 
officio.
5. Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo 
Penal, o habeas corpus de ofício é concedido por iniciativa 
própria dos Tribunais, ao identificarem ilegalidade flagrante 
em casos nos quais a respectiva competência foi 
inaugurada. Tal providência não se presta como meio para 
que a Defesa obtenha pronunciamento judicial sobre o 
mérito de pedido deduzido em via de impugnação que não 
ultrapassou os requisitos de admissibilidade.
6. Omissão não configurada. Não é dever jurisdicional do 
Magistrado justificar os motivos pelos quais não concedeu ordem 
de ofício, pois essa iniciativa decorre de sua atuação própria e 
não em resposta a postulações das partes.
7. Agravo desprovido.
(AgRg no RHC n. 174.708/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 30/3/2023.)

De maneira similar, inviável a apreciação de possível concessão da 
ordem de ofício quando a questão já houver sido submetida a esta Corte 
Superior ou quando pleiteada providência que exigiria o reexame de fatos e 
provas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 941.830 / RJ
Número Registro: 2024/0328732-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00567248220248190000 08006598520248190080 148004532024 567248220248190000 
8006598520248190080

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LIGEKSON PEREIRA MONTEIRO
ADVOGADO : LIGEKSON PEREIRA MONTEIRO - RJ188091
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : JOHNNY MICHAEL VAZ DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : KETHELEN TALON LILARGEM
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOHNNY MICHAEL VAZ DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LIGEKSON PEREIRA MONTEIRO - RJ188091
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). LIGEKSON PEREIRA MONTEIRO, pela parte: AGRAVANTE: JOHNNY 
MICHAEL VAZ DA SILVA.

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/10/2024 
a 04/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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